
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.994 - 
SP (2012/0127730-1)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADOS : FÁBIO DA COSTA AZEVEDO E OUTRO(S)
  JOÃO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS ADQUIRENTES DE APARTAMENTOS DO 

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JARDIM ANÁLIA FRANCO 
ADVOGADOS : MÔNICA SIMIGAGLIA E OUTRO(S)
  WALDIR RAMOS DA SILVA 
INTERES. : JOÃO VACCARI NETO 
INTERES. : DORALICE LOPES DE ALMEIDA 
INTERES. : ANA MARIA ÉRNICA 
INTERES. : LETYCIA ACHUR ANTONIO 
INTERES. : MANOEL CASTANO BLANCO 
INTERES. : TOMAS EDSON BOTELHO FRAGA 
INTERES. : ADRIANA PEREIRA LAGE 
INTERES. : SIDNEI DE JESUS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NOS ARTS. 543-A E 543-B, AMBOS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS 
PARA O EXAME DA ADEQUAÇÃO DE SUAS DECISÕES À 
ORIENTAÇÃO DA SUPREMA CORTE, BEM COMO O INDEFERIMENTO 
LIMINAR DE QUESTÕES SEM REPERCUSSÃO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A decisão impugnada aplicou a sistemática da repercussão geral, em 
obediência ao disposto nos arts. 543-A e 543-B, ambos do Código de Processo 
Civil, e em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

2. Como se sabe, realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à 
orientação da Suprema Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem 
repercussão.

3. Na ausência de argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, deve a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 
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ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 

Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 04 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.994 - 
SP (2012/0127730-1)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela COOPERATIVA 

HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO em face da decisão de fls. 

3632/3639, na qual restou consignado que o respectivo recurso extraordinário foi: (a) julgado 

prejudicado no que tange ao art. 5.º, inciso XXXV, e 93, inciso IX, ambos da Constituição da 

República, com fulcro no art. 543-B, § 3.º, do Código de Processo Civil; e (b) indeferido 

liminarmente quanto às demais alegações, com espeque no art. 543-A, § 5.º, do Código de Ritos.

Aduz, para tanto, que "[...] este Superior Tribunal de Justiça não tem 

competência para analisar se houve ou não violação aos dispositivos constitucionais em 

questão ou se tais vulnerações foram ou não demonstradas, mas sim, tão somente, deve 

constatar se estão preenchidos os requisitos necessários para que o recurso seja 

encaminhado para o A. Supremo Tribunal Federal, fazendo objetivamente o juízo de 

admissibilidade" (fl. 3658).

Ainda, alega que "[...] está evidente que os supostos acórdãos representativos 

da controvérsia não carregam semelhanças suficientes com o presente caso para serem 

utilizados como paradigmas" (fl. 3659).

Nessas condições, requer o provimento do agravo regimental e, por via de 

consequência, que o recurso extraordinário seja admitido e encaminhado ao Supremo Tribunal 

Federal. 

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.994 - 
SP (2012/0127730-1)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADOS : FÁBIO DA COSTA AZEVEDO E OUTRO(S)
  JOÃO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS ADQUIRENTES DE APARTAMENTOS DO 

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JARDIM ANÁLIA FRANCO 
ADVOGADOS : MÔNICA SIMIGAGLIA E OUTRO(S)
  WALDIR RAMOS DA SILVA 
INTERES. : JOÃO VACCARI NETO 
INTERES. : DORALICE LOPES DE ALMEIDA 
INTERES. : ANA MARIA ÉRNICA 
INTERES. : LETYCIA ACHUR ANTONIO 
INTERES. : MANOEL CASTANO BLANCO 
INTERES. : TOMAS EDSON BOTELHO FRAGA 
INTERES. : ADRIANA PEREIRA LAGE 
INTERES. : SIDNEI DE JESUS 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 

OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NOS ARTS. 543-A E 543-B, AMBOS DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS 

PARA O EXAME DA ADEQUAÇÃO DE SUAS DECISÕES À 

ORIENTAÇÃO DA SUPREMA CORTE, BEM COMO O INDEFERIMENTO 

LIMINAR DE QUESTÕES SEM REPERCUSSÃO. DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1. A decisão impugnada aplicou a sistemática da repercussão geral, em 

obediência ao disposto nos arts. 543-A e 543-B, ambos do Código de Processo 

Civil, e em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

2. Como se sabe, realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo 

Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à 

orientação da Suprema Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem 

repercussão.
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3. Na ausência de argumentos capazes de alterar o entendimento 

anteriormente firmado, deve a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

4. Agravo regimental desprovido.

  
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

No caso, a decisão recorrida restou assim fundamentada:

"[...]
Inicialmente, com relação à alegada negativa de prestação 

jurisdicional, com subsequente ofensa aos arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, 
inciso IX, ambos da Constituição da República, insta salientar que o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão de Ordem no AI-RG 
791.292/PE, Relator o Ministro Gilmar Mendes, reconheceu a existência de 
repercussão geral quanto ao tema. Na oportunidade, assim consignou, in 
verbis: 

'Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de 
ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 
da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da 
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. 
Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, 
reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao 
recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à 
repercussão geral.' (AI 791292 QO-RG, Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 13/08/2010; sem grifos no original.)

Na hipótese dos autos, a despeito de a Recorrente entender 
equivocada ou insubsistente a fundamentação que alicerça o acórdão 
atacado, constata-se que o julgado está satisfatoriamente motivado, em 
consonância com os parâmetros delimitados pelo Excelso Pretório, razão 
pela qual não restou configurada ofensa à Constituição Federal nos termos 
veiculados no recurso extraordinário.

Cumpre ressaltar que a verificação do acerto ou desacerto dos 
fundamentos adotados pelo acórdão recorrido extrapola os limites de 
cognição da controvérsia constitucional deduzida, que está adstrita à 
aferição da existência ou não de motivação bastante para lastrear o 
decisum. A propósito, transcrevo as razões de decidir do aresto vergastado, 
in verbis:

'[...]
1. O prazo para a interposição do agravo iniciou-se em 
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26/03/2012, fl. 3.197 (e-STJ), e findou-se em 04/04/2012. Logo, 
interposto o recurso em 09/04/2012, conforme se depreende do protocolo 
à fl. 3.199 (e-STJ), imperioso reconhecer sua intempestividade.

Ademais, constata-se não haver nos autos nenhum documento 
oficial ou outro documento adequado que comprove a inexistência de 
expediente forense nos termos inicial ou final de interposição do recurso 
no Tribunal de origem.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTEMPESTIVO. CERTIDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO AGRAVANTE. 1 - 
A tempestividade do recurso especial deve ser demonstrada 
no instrumento de agravo, pois está sujeita a controle pelo 
STJ. A certidão de tempestividade exarada pela Corte 
Estadual sem menção da data de protocolo do recurso 
especial não supre o requisito de protocolo legível. 2 - A 
ocorrência de feriado local, paralisação ou interrupção do 
expediente forense há de ser demonstrada por documento 
oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, 
capaz de evidenciar, no ato de sua interposição, a 
prorrogação do prazo do recurso que pretende seja 
conhecido por este Superior Tribunal. 3 - Incumbe 
exclusivamente à parte recorrente o ônus de diligenciar 
pela correta formação do agravo, demonstrando, no ato de 
sua interposição, haver o recurso sido tempestivamente 
deduzido, o que não aconteceu na hipótese dos autos. 
Precedentes do STJ. 4 - Agravo Regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no Ag 1333689/ES, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/12/2010, DJe 04/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE EXPEDIENTE 
FORENSE ESTADUAL. AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE 
NACIONAL. 1. É intempestivo o recurso especial interposto 
fora do prazo de 15 dias (art. 508 do CPC). 2. A 
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
inexistência de expediente forense estadual, por ato local, 
deve ser comprovada por certidão do respectivo Tribunal, 
no momento da sua interposição do recurso, pois não se 
presume como público e notório em âmbito nacional. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1014836/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011).

Saliente-se, por oportuno, que embora a agravante sustente a 
existência de feriado regimental no âmbito deste Superior Tribunal de 
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Justiça, deveria trazer aos autos documento comprobatório da suspensão 
do prazo recursal também no Tribunal origem, local da interposição do 
agravo.

Sobre o tema:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. RECESSO FORENSE. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do 
AgRg no AREsp 137.141/SE, ocorrido em 19/9/2012, 
passou a adotar o entendimento de que a comprovação da 
tempestividade do recurso especial, em decorrência de 
feriado local ou de suspensão de expediente forense no 
Tribunal de origem que implique prorrogação do termo 
final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, 
em sede de agravo regimental.

2. A jurisprudência dominante desta col. Corte 
Superior firmou entendimento de que se faz necessário que 
o recorrente demonstre qual o período de recesso 
estabelecido pelo respectivo Tribunal, apresentando 
documento hábil a comprovar eventual suspensão dos 
prazos, não se mostrando suficiente a simples apresentação 
de notícia retirada de portal de notícias da rede mundial de 
computadores.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 249.576/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 
25/03/2014; grifou-se)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO. PRAZO 5 
DIAS. LEI N. 8.038/1990. VERBETE N. 699 DA SÚMULA 
DO STF. INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO DE PRAZO 
RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO. FERIADO NO 
ÂMBITO DO STJ NÃO SE CONFUNDE COM AQUELE 
INSTITUÍDO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUTONOMIA 
ADMINISTRATIVA E INDEPENDÊNCIA DOS TRIBUNAIS. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO NA 
CORTE LOCAL POR MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
-  Embora o agravante sustente a existência de 

feriado regimental no âmbito deste Superior Tribunal de 
Justiça (1º e 2 de novembro), deveria o recorrente trazer 
aos autos documento comprobatório da suspensão do 
prazo recursal também no Tribunal origem, local da 
interposição do agravo.
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Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
369.052/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 10/04/2014)

2. Por fim, imperioso declarar que a jurisprudência desta Corte 
orientou-se no sentido de que a regra do art. 191 do CPC (prazo em 
dobro para litisconsortes com procuradores distintos) deixa de incidir 
quando se desfaz o litisconsórcio na instância ordinária e apenas um 
deles apresenta recurso, passando a ser comum o prazo para recorrer. 
Na hipótese dos autos, o litisconsórcio passivo foi desfeito já no primeiro 
grau de jurisdição, em decisão do magistrado singular, esta acostada às 
fls. 1821-1825, e-STJ.

Acerca da inaplicabilidade da regra prevista no artigo 191 do 
Código de Processo Civil, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE. 
PROVA. MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. - 
O prazo para interposição do recurso especial é de 15 
(quinze) dias dias a contar da publicação do acórdão 
recorrido. - Se o prazo para interposição do recurso 
termina em dia no qual não houve expediente forense, 
decorrente de ato normativo do Tribunal local, deve o 
recorrente juntar obrigatoriamente na petição recursal o 
documento hábil a essa comprovação, sob pena de não 
conhecimento do recurso. - Agravo no agravo em recurso 
especial não provido. (AgRg no AREsp 26.823/SC, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 12/06/2012, DJe 26/06/2012) Por fim, cumpre destacar 
que 'o Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não se aplica a norma contida no art. 191 do CPC 
quando, desfeito o litisconsórcio na instância ordinária, 
somente um deles recorre da decisão.' (AgRg nos EDcl no 
AREsp 233.560/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 
24/05/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. LITISCONSÓRCIO. 
PROCURADORES DIFERENTES. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO POR APENAS UM DOS LITISCONSORTES. 
PRAZO EM DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 1. É intempestivo o agravo regimental 
interposto fora do prazo de cinco dias previsto nos artigos 
545 do CPC e 258 do RISTJ. 2. O prazo em dobro previsto 
no art. 191 do CPC não se aplica para o agravo interposto 
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contra a decisão que nega seguimento a recurso especial, 
mesmo que haja litisconsortes com procuradores diversos, 
porquanto somente o autor dessa irresignação possuirá 
interesse e legitimidade para recorrer. Precedentes. 3. 
Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
281.560/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
17/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. LITISCONSÓRCIO. PROCURADORES 
DIFERENTES. RECURSO INTERPOSTO POR APENAS UM 
DOS SUCUMBENTES. PRAZO EM DOBRO. ARTIGO 191, 
DO CPC. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. NÃO 
PROVIMENTO. 1. 'Se apenas um dos litisconsortes possui 
interesse recursal para se insurgir contra uma decisão, não 
há razão que justifique o benefício do prazo em dobro, 
porquanto a sua finalidade é não prejudicar a ampla 
defesa, que poderia restar dificultada, caso diversos 
procuradores tivessem que recorrer no mesmo prazo' 
(AgRg no Ag 598910/SP, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2005, DJ 
28/02/2005, p. 375). 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no REsp 1375989/SE, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 04/10/2013) 

3.Do exposto, nego provimento ao agravo regimental." (Fls. 
3541/3544)

Nesse sentido, já se manifestou a Suprema Corte:
'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL SOBRE OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSOS DE CORTES DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
5º, XXXV, LIV, LV E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA. 
CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI 
FUNDAMENTAL. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO. 

[...]
III – A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de 

que a afronta aos princípios constitucionais do devido processo 
legal, da ampla defesa e do contraditório, da motivação dos atos 
decisórios, dos limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, se dependente de reexame prévio de normas 
infraconstitucionais, seria indireta ou reflexa. Precedentes. 

IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não 
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impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se 
busca é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões 
de seu convencimento. 

V – Agravo regimental improvido.' (AI 819102 AgR/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 11/4/2011; sem grifos 
no original).

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
636 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. OFENSA REFLEXA. ARGUIÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. COMPETÊNCIA PARA 
JULGAMENTO DE RECURSOS INTERPOSTOS NO BOJO DE 
AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS DISCIPLINARES 
MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR 
ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS ESTADOS. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. FALTA RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
2. Os princípios da legalidade, do devido processo legal, 

da ampla defesa e do contraditório, da motivação das decisões 
judiciais, bem como os limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, quando a verificação de sua ofensa dependa do 
reexame prévio de normas infraconstitucionais, revelam ofensa 
indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que, por si só, não 
desafia a abertura da instância extraordinária. Precedentes. 

3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão 
geral reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 
QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela 
assentada, reafirmou-se a jurisprudência desta Suprema Corte, 
no sentido de que o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 
o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão. 

[...]
8. [...] (ARE 664930, AgR, 1.ª Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, 

DJ  9/11/2012; sem grifos no original.)

No mais, o acórdão recorrido firmou-se no não preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal. E, 
quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal declarou não haver 
repercussão geral. Confira-se:

'PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
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RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada 
por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria 
repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608.' (RE 598.365 RG, Rel. 
Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

Ante o exposto:
a) com fundamento no art. 543-B, § 3.º, do Código de Processo 

Civil, JULGO PREJUDICADO o recurso extraordinário no tocante à 
pretensa contrariedade aos arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, inciso IX, ambos da 
Constituição da República; e

b) quanto às demais alegações, INDEFIRO LIMINARMENTE o 
recurso, com espeque no art. 543-A, § 5.º, do Código de Processo Civil." 
(Fls. 3633/3639)

A decisão impugnada aplicou a sistemática da repercussão geral, em obediência 

ao disposto nos arts. 543-A e 543-B, ambos do Código de Processo Civil, e em conformidade 

com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Como se sabe, realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à orientação da Suprema 

Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem repercussão.

A propósito, confira-se o seguinte julgado da Suprema Corte:

"Questão de Ordem. Repercussão Geral. Inadmissibilidade de 
agravo de instrumento ou reclamação da decisão que aplica entendimento 
desta Corte aos processos múltiplos. Competência do Tribunal de origem. 
Conversão do agravo de instrumento em agravo regimental. 

[...]
2. Ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação 

no processo em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de origem 
não está exercendo competência do STF, mas atribuição própria, de forma 
que a remessa dos autos individualmente ao STF apenas se justificará, nos 
termos da lei, na hipótese em que houver expressa negativa de retratação. 

3. A maior ou menor aplicabilidade aos processos múltiplos do 
quanto assentado pela Suprema Corte ao julgar o mérito das matérias com 
repercussão geral dependerá da abrangência da questão constitucional 
decidida. 

4. Agravo de instrumento que se converte em agravo regimental, a 
ser decidido pelo tribunal de origem." (AI 760358 QO, Relator(a):  Min. 
GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 19/11/2009, 
DJe-027 DIVULG 11-02-2010 PUBLIC 12-02-2010 REPUBLICAÇÃO: 
DJe-030 DIVULG 18-02-2010 PUBLIC 19-02-2010, sem grifos no original.)
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Também nesse sentido, tem-se pronunciado esta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ART 5º, INCISOS XXXV, E LV, E ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JULGAMENTO DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 543-B, DO 
CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PREJUDICADO.

[...]
III - Naquela oportunidade, a e. Corte Suprema reafirmou a sua 

jurisprudência no sentido de que 'o art. 93, IX, da Constituição Federal 
exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão'.

IV - Ainda no mencionado julgado, o Pretório Excelso destacou que 
'os tribunais estão autorizados a adotar procedimentos relacionados à 
repercussão geral, principalmente a retratação das decisões ou a 
declaração de prejuízo dos recursos extraordinários, sempre que as decisões 
contrariarem ou confirmarem a jurisprudência ora reafirmada'.

V - In casu, o v. acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento manifestado pelo e. STF, por ter se feito acompanhar da 
devida fundamentação. Por conseguinte, em vista do que prescreve o art. 
543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, o recurso extraordinário deve ser 
declarado prejudicado.

VI - Por fim, carece de repercussão geral a questão atinente à 
aplicação de multa por litigância de má-fé, sendo, neste ponto, inadmissível 
o recurso (RE 633.360 RG/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 31/8/2011). 
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no RE nos EDcl no REsp 
1003371/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 
28/06/2012, DJe 08/08/2012, sem grifos no original.)

Assim, na ausência de argumentos capazes de alterar o entendimento 

anteriormente firmado, deve a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0127730-1 AREsp 192.994 / SP

Números Origem:  1585290720068260100  5830020061585292  990103359682

EM MESA JULGADO: 04/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : JOÃO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES

FÁBIO DA COSTA AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS ADQUIRENTES DE APARTAMENTOS DO 

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JARDIM ANÁLIA FRANCO
ADVOGADOS : WALDIR RAMOS DA SILVA

MÔNICA SIMIGAGLIA E OUTRO(S)
INTERES. : JOÃO VACCARI NETO
INTERES. : DORALICE LOPES DE ALMEIDA
INTERES. : ANA MARIA ÉRNICA
INTERES. : LETYCIA ACHUR ANTONIO
INTERES. : MANOEL CASTANO BLANCO
INTERES. : TOMAS EDSON BOTELHO FRAGA
INTERES. : ADRIANA PEREIRA LAGE
INTERES. : SIDNEI DE JESUS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : JOÃO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES

FÁBIO DA COSTA AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS ADQUIRENTES DE APARTAMENTOS DO 

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JARDIM ANÁLIA FRANCO
ADVOGADOS : WALDIR RAMOS DA SILVA

MÔNICA SIMIGAGLIA E OUTRO(S)
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INTERES. : JOÃO VACCARI NETO
INTERES. : DORALICE LOPES DE ALMEIDA
INTERES. : ANA MARIA ÉRNICA
INTERES. : LETYCIA ACHUR ANTONIO
INTERES. : MANOEL CASTANO BLANCO
INTERES. : TOMAS EDSON BOTELHO FRAGA
INTERES. : ADRIANA PEREIRA LAGE
INTERES. : SIDNEI DE JESUS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho.
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